
ATA DA 065ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 16 DE JUNHO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Alex Brasil – Altair Silva - Ana 

Campagnolo – Berlanda - Camilo Martins - Carlos 

Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz 

- Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto – 

Jerry Comper - Jessé Lopes - José Milton Scheffer 

– Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - 

Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira – Marquito – Matheus Cadorin 

- Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De 

Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Oscar 

Gutz – Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço – 

Rodrigo Fachini - Sargento Lima - Sérgio Guimarães 

– Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputado Lucas Neves               

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão 

por lida e aprovada. Informa que o expediente foi 

disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

 

********** 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Fez uso da 

tribuna para criticar o Governador Jorginho Melo 

por um discurso feito em Abelardo Luz. Segundo o 

deputado, o governador ofendeu os agricultores 

assentados e o Movimento Sem-Terra sem conhecer a 

história da região.  Relatou que a ocupação na 

região ocorreu em terras que haviam sido 

abandonadas por coronéis nos anos 80, após um 

processo de exploração e violência contra caboclos 

e indígenas, e que o Incra disponibilizou a área 

legalmente para a reforma agrária. 



 Destacou que Abelardo Luz é um exemplo de 

produtividade em Santa Catarina, onde convivem 

grandes produtores, pequenos agricultores e 

assentados em harmonia. O Parlamentar repudiou a 

fala do governador sobre expulsar quem invadir 

terras, comparando a situação à marginalização 

histórica dos negros após o fim da escravidão. 

Pontuou que o governo promoveu um discurso 

politiqueiro em vez de focar no bem comum e na 

valorização da produção de alimentos. [Taquígrafa: 

Sílvia] 

 

 DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – O 

Deputado usou a tribuna para realizar uma 

homenagem de gratidão ao Serviço Aeropolicial de 

Santa Catarina (SAER) ao destacar a atuação da 

equipe no resgate de quatro vítimas (três adultos 

e uma criança). Relatou que no último domingo, dia 

14 de junho, a Serra do Rio do Rastro foi palco de 

uma cena que comoveu Santa Catarina inteira. Um 

veículo perdeu o controle na descida da serra, 

colidiu contra a mureta de proteção da rodovia e 

deixou quatro vítimas. 

Mencionou a competência, a coragem e a 

dedicação da equipe do SAER que realizou o resgate 

em um local de alta complexidade, onde o 

helicóptero precisou pairar sobre um abismo, 

conforme as imagens exibidas no telão do Plenário.  

Parabenizou os cinco profissionais da equipe 

responsáveis pelo atendimento: os Agentes de 

Polícia Alexandre Kaida, Jonas da Silva e Marcelo 

Esperândio, a médica Mariane Cardoso e a 

enfermeira Bárbara da Cunha, que salvaram quatro 

vidas.    

Conclamou a Casa Legislativa a se unir a essa 

homenagem aos cinco servidores, para que saibam 

que toda Santa Catarina os abraça com gratidão. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Apresentou 

vídeo contendo declaração do Presidente da 

República acerca da receptação de aparelhos 

celulares roubados, afirmando que a fala 

atribuiria às pessoas de menor poder aquisitivo a 



prática habitual da receptação. Mencionou que a 

manifestação presidencial normalizaria a conduta 

criminosa e associa indevidamente a população mais 

pobre aos crimes de furto, roubo e receptação de 

celulares. 

 Na sequência, exibiu outro vídeo em que o 

Presidente da República manifesta preocupação 

quanto à devolução de aparelhos recuperados em 

delegacias, sob o argumento de que algumas pessoas 

teriam receio do atendimento prestado por 

policiais e delegados. 

 Em resposta, o Deputado enalteceu o trabalho 

realizado pelas forças de segurança pública de 

Santa Catarina e destacou a atuação honrosa, ética 

e comprometida dos profissionais da Polícia Civil 

e das demais instituições de segurança, que 

diariamente arriscam suas vidas no exercício da 

função pública. Afirmou que a categoria merece 

respeito e reconhecimento da sociedade. 

Declarou considerar as manifestações 

presidenciais ofensivas aos profissionais da 

segurança pública, especialmente aos integrantes 

da Polícia Civil, apresentando pedido de desculpas 

à corporação em nome de sua direção. Também 

manifestou forte discordância em relação às 

declarações do Chefe do Poder Executivo Federal. 

 Reafirmou seu compromisso com a defesa das 

instituições de segurança pública e ressaltou a 

importância do trabalho desempenhado por policiais 

civis e militares na preservação da ordem pública 

e da segurança da população, ao mesmo tempo em que 

criticou a condução do Governo Federal e 

classificou as falas do Presidente da República 

como desrespeitosas à categoria. [Taquigrafia: 

Jênifer] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não 

havendo oradores inscritos, suspende a sessão até 

às 15h, quando retornará com a pauta da Ordem do 

Dia.      

Está suspensa a sessão. 



(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início 

à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de 

Lei números: 0495/2023, 0749/2025, 0778/2025, 

0885/2025, 0010/2026 e 0062/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em primeiro turno da 

Proposta de Emenda à Constituição n. 0003/2021, de 

autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que 

acrescenta o inciso VIII ao art. 85 da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, 

atribuindo legitimidade ao Defensor Público-Geral 

Estadual para a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

estadual ou municipal. 

Retirado de Pauta a pedido do autor. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0657/2025, de autoria do Deputado Alex 

Brasil, que declara de utilidade pública da 

Associação Desportiva e Cultural Xadrez São José 

(ADCXSJ) e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0902/2025, de autoria do Deputado Junior 

Cardoso, que declara de utilidade pública o 

Instituto Educar e Preservar, de Itajaí, e altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina". 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0162/2026, de autoria do Deputado 

Rodrigo Minotto, que declara de utilidade pública 

Instituto Arvoredo de Basquetebol-IAB, de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

O sr. Presidente consulta os srs. líderes se 

concordam de votar e discutir, em bloco, projetos 

que autorizam cessão de imóvel. 

(As lideranças concordam.) 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0083/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Xaxim. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0308/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de direitos 

possessórios de imóvel no Município de Dionísio 

Cerqueira. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0349/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Irati. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0350/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Seara. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0351/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado 

de imóvel no Município de Bela Vista do Toldo. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0353/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado 

de imóvel no Município de Rio Rufino. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0354/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de direitos 

possessórios de imóvel no Município de Angelina. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0361/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóveis no 

Município de Cunha Porã. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0366/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Bom Retiro. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0367/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

Município de Laguna. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0383/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso de imóveis no 

Município de Florianópolis. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0384/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a cessão de uso compartilhado 

de imóvel no Município de Riqueza. 

Em discussão em bloco. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que os aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovados. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0113/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Coronel Freitas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0114/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Coronel Freitas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0115/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de São José. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0116/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Major Vieira. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0117/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de São João do Itaperiú. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0195/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de São Miguel do Oeste e estabelece 

outras providências. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0201/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Jaborá. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0202/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Lages. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0232/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Salto Veloso. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0233/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Lindóia do Sul. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0282/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Lages. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0284/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Gaspar. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0318/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Itapoá e estabelece outras 

providências. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0319/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de São Miguel do Oeste. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0347/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Curitibanos. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0348/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 

13.753, de 2006, que autoriza a doação de imóvel 

no Município de Jaraguá do Sul. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0352/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Dionísio Cerqueira e estabelece 

outras providências. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0355/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza a doação de imóvel no 

Município de Guaramirim. 

Em discussão em bloco. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que os aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovados. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0133/2026, de autoria da Defensoria 

Pública, que autoriza a Defensoria Pública do 



Estado de Santa Catarina a transferir recursos 

para o custeio de despesas do Conselho Nacional 

das Defensoras e Defensores Públicos Gerais 

(CONDEGE) e dá outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0167/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que autoriza o Poder Executivo a prestar 

contragarantia à garantia oferecida pela União em 

operação de crédito externo a ser celebrada entre 

o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

(BRDE) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e estabelece outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado 

Marquito.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0170/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o art. 4º da Lei Complementar 

nº 260, de 2004, que dispõe sobre a contratação 

por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, nos 

termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, e 

do art. 21, § 2º, da Constituição do Estado de 

Santa Catarina, e adota outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0249/2026, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que cria serventias 

extrajudiciais em Guabiruba e adota outras 

providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0324/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera a Lei Complementar nº 741, de 

2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração 

Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e 

estabelece outras providências, e revoga 

dispositivos da Lei nº 19.665, de 2025, que 

institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio 

dos servidores públicos titulares de cargo de 

provimento efetivo do Quadro de Pessoal do 

Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa 

Catarina (IMA) e estabelece outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

aditiva. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado por maioria, com a manifestação de 

voto contrário do Deputado Marquito. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0385/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o Anexo II da Lei nº 19.245, de 

2025, que altera o Anexo I da Lei Complementar nº 

81, de 1993, que estabelece diretrizes para a 

elaboração, implantação e administração do Plano 

de Cargos e Vencimentos do Pessoal Civil da 

Administração Direta, Autarquias e Fundações do 

Poder Executivo e institui o Quadro Lotacional de 



Cargos de Provimento Efetivo da Secretaria de 

Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI), 

e estabelece outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0001/2026, de 

autoria do Tribunal de Contas do Estado, que 

altera o art. 107 da Lei Complementar nº 202, de 

2000, que "Institui a Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências". 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL não 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  



DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. deputados. 

Temos 25 votos “sim”, dois votos “não” e 

nenhuma abstenção.  

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0008/2026, de 

autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que cria 

varas e cargos de juiz de direito na estrutura do 

Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; cria 

cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do 

Estado de Santa Catarina; altera a Lei 

Complementar nº 90, de 1º de julho de 1993, e dá 

outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 



DEPUTADO ALEX BRASIL não 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 22 votos “sim”, quatro votos “não” e 

nenhuma abstenção. 



A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0010/2026, de 

autoria da Defensoria Pública, revoga a Lei 

Complementar Estadual nº 684, de 20 de dezembro de 

2016, e dá outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO não 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  



DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 24 votos “sim”, dois votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0017/2024, de 

autoria do Tribunal de Contas do Estado, que 

altera e acresce dispositivos à Lei Complementar 

nº 202, de 2000, que "Institui a Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e 

adota outras providências". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global e subemendas modificativas. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 



DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

Está encerrada a votação. 

Votaram 26 srs. deputados. 

Temos 24 votos “sim”, dois votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0015/2026, de 

autoria do Ministério Público, que altera 

dispositivos da Lei Complementar n. 738, de 23 de 

janeiro de 2019. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL não 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 



DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 27 srs. deputados. 

Temos 23 votos “sim”, quatro votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0016/2026, de 

autoria do Ministério Público, que altera a Lei 

Complementar n. 736, de 2019, que consolida as 

Leis que instituem o Plano de Cargos, Carreira e 

Vencimentos do Pessoal do Ministério Público do 

Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

 Conta com parecer favorável das Comissões.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL não 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO BERLANDA  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO não 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER  

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 



DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

Está encerrada a votação. 

Votaram 28 srs. deputados. 

Temos 23 votos “sim”, cinco votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

 

Esta Presidência encerra a presente sessão e 

convoca outra, extraordinária, às 15h36, dando 

sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos 

oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia]  

 


